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Art 2R 

Art. 69 -

Dispõe sobre o Estatuto e o Regime Juddic:o dos 
funcionários Públicos Municipais de ALDEIAS-ALTAS 

Prefeitura Municipal de Aldeias·Aitas 

'I'l'rllLOI 

CAPtnlLO ÚNlCO 

DAS DlSPOSIÇOES PRELIMINARES . .• 

Funcion<lrio, para efeito desta Lei, é a pessoa legalmente investida em cargo público de 
provimento efetivo' ou em c:omissllo. 

Cargo é o conjunto de deveres, atribuições e respons!lbilitiades cometida a uma pessoa: 

O cargo pt:Jblico, acessrveis a todos os brasileiros, silo criados por lei, com denominação 
própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissl!o. 

Classe é o agrupamento de cargos de atribuições de mesma natureza, de denominação 
idêntica, de mesmo nlvel de vencimento e semelhantes quanto ao grau de dificuldades 
e responsabilidade das atribuições. 

Série de Classes é o conjunto de classes de atribuições de mesma natureza, escalonadas 
quanto ao grau de dificuldades e 'responsabilidades que compreendem ao padrl!lo básico 
de vencimento. 

Art. 79 - Grupo Ocupacional é o elenco de cargos que guardam entre si certa similitude, natureza 
e grau de dificuldade. 

Art. a<? - J; wdado o exercfcio gratuito de cargos públicos. 

04. 
. . 

.. 
\ ., 

11, 

.. 
' 

' .. 
'· 

l 
1 
'I 

l 
:f· 
I • I 
I 
' 
[, 



~~;.·: .. : ... ,, ,, . 
\', . 

I' , ... ' ~. • 
·' ., 

;. 

~: 

c· 
c 
c 
('' 

c 
{' 

Tl'rULO 11 

DO PROYIM!ZNTO E DA VACÁNCIA 

CAPITULO I 

DO PROVIMENTO 

Art. gq - Os cargos publicas municipais nllo providos por: 

'· 1 - Nomeaç~o: 
(' li - Promoção (ascensão funcional) 

(". 111 - Aeadaptação 

( IV- Reintegração 

( 

(. 

c. 
( 

( 

' ·~· . 
( 

V - Aproveitamento 

VI - Reversüo. 

Art. 1 O - Compete ao Prefeito ·Municipal prover, por decreto, os cargos publicos, respeitadas as 

pr~scrições legaiN; 

§Único - O decreto de provimento devorá contar. necessaríomente, as seguintes indicações, sob 

pena de m1lidode do ato e responsabilidade de quem der posse: 

I - A denorninaçilo do cargó", grupo ocupacional, classe o referência para a Qual se, 

r.1 nomeado o servidor; 

11.- Caráter da invP.stíduro: 

I 11 - O fundamento legul. 

Ar 1. 11 - A nomoaçiío faJ ·SfHI; 

.. 
SEÇ'ÀO I 

DA NOMEAÇÃO 

SUllSEÇÃO I 

OISI'OSIÇOES GERAIS 

I - Em caráter efotivo, paro cargo de provimento afetivo de classe; 

11 - Em comissão, quando se tratar de cargo que. em virtudu de lei municipal. 

assim deva ser provido. 

Art. 12 - Nilo podert! &nr nomeado parfl cargo p(Jblico municipal àqucln que houver ~ido conde· 

nado por furtos, roubo, abuso de Cl'lnfiança, falência fraudulenta, falsic'·1cle ou crime co· 

lllP.tido contra a admlnistraçlkJ público ou à defesa nacional. 

SUllSEÇÃO 11 

DO CONCURSO 

A1·1. 13 - Os mrgos pt:1blir.os smiín acosslvei& a todos os brasiiAiros qllfl rmmnr.hmn n:: l<:flllbitos 

est~b~lecidos nes til lei. 
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Art. 14 - A primeira investidura em cargo de provimento efetivo efetuar·se-á mediante çoncurso 
público de provas escritas e, subsidiariamente, de provas práticas ou prático-orais. 

Art. 15 - A aprovaç'ão em concurso nl\_o crj.a direito a nomeação, mas asta, quando s~ dor. respei· 
tarct a ordem de clossificaçlio dos candidatos habilitados: 

§ 19 

§ 29 

Art. 16 

Teril preferência para nomeação, em caso da empate na classificação. o candidato já 
pertencente ao serviço público municipal e, havendo mais de um com este requisito. o 
mais antigo; 

Se ocorrer empate de candidatos não portencerites ao serviço público municipal, decidir. · 
se-<1 a favor do mais jovem . 

Observa·se-â na reolizQçllo dos concursos, sem preju rzo de outras exigências ou condi· 
ções regulamentares, as seguintes normas: 

I - Não se publicará edital para provimento de qualquer cargo enquanto vigorar o 
prazo de validade de concurso anterior para o mesmo I'..Orgo, se ainda houver 
candidato aprovado a nilo convocado para a investidura: 

11 - lndopendará de limite de idade a inscriçl(o em concurso de ocupnnte da cargo 
ou função pública municipal; 

I 11 - Os concursos serllo real i lados quando a Administrat;~o julgar oportuno e te· 
rão validade de 01 (utn) ano, R cri!tlrio da Administração, 

. I . , 
IV-

v-

Os editais deverão conter exigências ou condições que possibili l~m a compro· 
vação. por parte do candidato, das qualificações e requisitos constantes dos 
especificações dos cargos; 
Aos candidatos assegurar·se-ão meios de recursos nos fases de homologoç!io 
das inscriçtles, homologaçllo de concurso e nomeação dos candidnlos. 

• 

SUBSEÇÃO UI 

DA POSSE 

Art. 17 - Posse é a aceitaç'ão expressa das atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao 
cargo público, com o compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura do ter· 
mo pela autoridade competnnt!l e pelo ernpossonuo . 

. § Unico - Não haver<! posse nos casos dB Progress!io de ascens'ilo Funcional. 

Art. 18 -. Só poderá ser empossado em cargo público quem satisfizer os seguintes requisitos: 

I - Ser brasileiro noto ou na tur~lizado; 
li - Ter completado 18 onos de idade; 

OG 



c 
(' 

( 
(. 

. c 
( : 

c 
:C 
·. (. 

.. c· 
( 
(' 

c 
, .. 
... 

.. 
l,,' 

(, 

. .. . 

§ 19 

§ 29 

Art. 19 -

§ On.ico -

• ·~· • .::.J •. : •. ~ . ....: .•• ~.: ..... , •. ~.···"·· j .... ' •• ,~ ......... -·· ··~~ ~-- .. . 

111 - Estar em gozo dos diraitos pol lticos; 
IV - Estar quite com ns obrigações militares; 
V- Ser julgado apto ern exame de sanidade frsica e mental; 

VI- Habilitar·sn pravinmenta em concurso público nos termos deste estatuto, sal· 
vo quando se tratar. de cargo em comissão; 

VIl - Atender aos requisitos especiais para o desempenho do cargo e possuir habili· 
tação legal exigida. · 

A prova das condições a que se referem os inc[sos I, li, 111 e IV deste artigo será dispen· 
sada quando se tratar de ocupante de cargo público municipal: 

O Chefe do Executivo potlcrá li>tar os limites do idade para ingresso nas dilerentes elas· 
sas do serviço público municipal,,rcspeitando o limite do inciso li do presente artigo. 

No ato da posse o candidoto deverá declarar, por escrito, se é titular da outro cargo ou 
função publica; 

Se a hipótese for a de que sobrevenha ou possa sobrevir acumulação proibida com a pos· 
se, esta será sustada até que respeitados os prazos do art. 22, se comprove inexistir 
aquGia . 

Art. 20 - São competentes para dar pósse:" 

§ Onico 

I .. 

I - O Prefeito Municipal aos Chefes de Orgl!os que lhe forem diretumente subor· . 
di nados: 

11 - Secretário de Administraç'ão da Prefeitura aos funcionários em geral. 

O funcionário dcclarard, para que figurem obrigatoriamente no termo de posse, os ben: 
e valores que constituem seu patrimônio. 

Art. 21 - Cumpra é autoridade que der posse verificar, sob pena de responsabilidade, se forer 
satisfeitas as condições legais para a investidura. 

Art. 22 - A posse deverá verificar·se no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicDçiJO do decn 

§ 19 

to de nomeação' na impr~nsa oficial 
Prefeitura; 

ou, na falta desta, por edital afixado no porta c 

Este prazo podera ser prorrogado por mois 30 (trinta) dias. desde qua o interessado o r 
queire, justificadamente, antes do término do prazo fixado neste artigo: 

Se a posse n!lo se der donuo do pra~o previsto, o oto de notnc"çilo ricur::l nutont~tk 
mente sem afeito. 
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SUnSEÇÀOIV 
DO ESTÁGIO PR.ODATÓRIO 

Art. 23 - Estágio Probatório ~ o per lodo de 730 (setecentos e trinta) dias de efetivo exerclcio do 
lun9ion.:lrio nomeado por concurso para cargo da provimento efetivo no qual a Adml· 
nistroç1lo apura as qualidàdes do servidor o suas aptidões paro o ex~rclcio do corgo e 
julgo da conveniência de sua permanência no serviço; . 

§ Onico - Os raquisitos a serem apurados no per lodo do Es.trlgio Probatório s!!o os seguintes: 

Art. 24 

Art. 25 -

I - Idoneidade; 
11-
!II­
lV­
V-

Disciplino; 
Pontualidade:. 
Assiduidade; 
Eficiência. 

' Constatado pelos chefes de reportlç(les o n!lo cumprimento dos requisitos previstos 1 
an. 23, por funciondrio sujeito o Estágio Probatório, o Prefeito baixar..! decreto de e~ 
neracão. 

Ficunl dispensado de novo Eslllgi<1 Probatório o funcionário quu, Já tcnuo uuquirido 
tabilidade, for nomeado. para outro· áirgo1púl:)lico municipal. 

.. 
SlfUS!lÇÃO V 

DO EXERC(CIO 

Art. 26 - Exorclcio é o per lodo de desempenho efetivo das atribuições de determinado cargl 
funçílo. 

Art. 27 - O infcio, a interrupçl\o e o reinfcio do oxercrcio s~Jrão registrados no assentoment 
dividual do funcionilrio; 

§ único 

Art. 28 

Art. 29 

O i11 feio do 'cxercfcio e as alterações que neste ocorrerem serão comunicadas pelo 1 

do Orgl!o em que tiver exercfcio o funcioiulrio ao Orglio de Administroçl\o cltl Pcsso 

Ao Chefe do Orgllo paro onde for designado o funcionário com neto dor-lhe ex~rdc 

O exerclcio do carta 't~r<l i.Qicio dentro do prazo de 15 (quinze) uios, contados da: 

I - Data da publicoçilo oficial do dtlCreto no C<:ISO de reinwgroç'llo; 
li - Data do posse, nos domais casos. 

OB 



§ 19 

§ 29 

§ 39 

~·· ' ..... /'. 

O funcionário que não entrar em exercicio dentro do prazo sera exonerado .do cargo, 

incumbindo ao seu Chefe imediato comunicar o fato ao Orgllo de Pessoal; 

·- O luncion~rio, quondo afastado em virtude do disposto nos incisos I, 11 e 11 I do art. 73 

devera entrar em exare feio imediatamonte após o término de licença ou de afastamento; 

O prazo a que se refere este artigo poderá ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias, a 

requerimento do interessado. 

'. 
Art. 30 - O afastamento do funciondrio de seu Orgão para ter exare feio em outro, se verificar<! 

§ 19 

mediante prévia autorizaç'!lo do Prefeito, para fim determinado e prazo certo; 

Atendida sempre a conveniência do s~rviço, o Prefeito poderil alterar a lotação do fun· 

cionário, ex-officio oLI o pedido: 

1\ l11nh::orv~nclu elo dl::po::ln IIIU:Io nrlluo umrrot11111 :::ur1:inm p:1111 o luirclurr.lriu 1111 Ciro 
fia rasponsilveís, 

Art. 31 O funcionário não poderâ ausentar-se dó Municfpio. para estudo ou missllo de qualquer 
I 

natureza, com ou sem vencimento. sem prévia autorizaçllo ou designação do Prefeito. 

Art. 32 O funcionllrio designado para estudo ou aperfeiçoamento fora do Municfpio, com Onus 

paro os cofres municipais ficará obrigado a prestaf seriliços ao Municfpio pelo menos 02 

(dois) anos, devendo ser assinado terrilo compromisso; 

§único - Nilo cumprida esta obrigaçllo. será o niunicfpio indenizado do quantia total despendida 
,• 

com a viagem, incluindo os vencimentos e as vantagens recebidas. 

Art. 33 - Nenhum funcionário será colocado à dísposiçl!o de qualquer Orgão da União. Estado, 

de Municfpios e de suas entidades de administração indireto. com vencimentos ou von· 
. ... . . 

togens do cargo; 

§ 19 O funcionário nllo poderá permanecer à disposição de outro órgão mais da 04 (quatro) 

anos, sem ser requisitado novamente, a não ser depois de decorridos 04 (qrJatro)· anos de 

serviço efetivo no Mun icfpio, contados da data do r~gresso; 

§ 29 O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao funcionário em exerclcio de Cargo em 

Comissão nos governos da União, dos Estados ou Munic(pios, hipótese em que poderá 

permanecer afostado da Administração Municipal enquanto perdurar o comissionamento. 

Art. 34 - O número de dias que o funciom.lrío af~stado do Prefeitura, nos termos do§ 19 do arti· 

go 33, gastar em viagom para reassumir o exercfcio será considerado. poro todos os 
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efeitos, como de efetivo exercfcio; .. 

§único - O prazo a que se refere este artigo não podem ser superior a 07 (sete) dias, contados a 

partir da dispensa ou exoneração. 

Art. 35 - Preso preventivamente ou em flagrante; pronunciado por crime comum ou funcional, ou 

ainda condenado por crime inafiançável em processo no qual nllo haja ·pronúncia, o fun· 

cionário sem afastado do exercrcio, até decisão final passado em julgado. 

SUBSEÇÃO VI 

DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 36 A substituição sen:l automática ou depender!! de ato da Administração; 

§ 19 ..... A substituição ser!~ gratuita, salvo se exceder a 30 (trinta) dias, quando sen:l remunera· 

da por todo o per rodo; 

§ 29 Mesmo que, para determinado Cargo ou Função, não esteja prevista a substituiç~o. po· 

delá esta·ocorrer, mediante ato da autoridade competente, provadas a necessidade e con· 

veniência da Administraçl\o. Neste caso, o substituto percebem o vencimento correspon· 

· dente ao do substitu Ido, a partir do primeiro dia de substituiçl!o; 

I 

§ 39 O substituto perderá. durante o t~mpo da substituição remunerada. o vencimento do 

cargo de que for titular salvo nos casos de Função Gratificada e de Comissllo. 

§ 49 Em caso excepcional. atendida a conveniência da Administração, titular de cargo ou 

Função de Direção ou Chefia 'poder;;! ser nomeado ou designado. comulativamente, 
' ' . 

como substituto para outro cargo ou função de mesma natureza. até que sB verifique a 

nomeaçlio ou designação do titular e, nesse caso, só perceberá o vencime11to correspon· 

dente a um Cargo ou a' uma Função. 

Art. 37 - A reassunção ou vacllncia do cargo faz cassar, da pronto, os efeitos da substi tuiçlio. 

SEÇÃO 11 

DA PROMOÇÃO 

SUBSEÇÃO! 

OISPOSIÇ0ES GERAIS 

Art. 38 - Promoção é a elevaçtlo do funcionário efetivo, pelo critério de merecimento, â classe 

imediatamentll superior, dentro da mesma série de closses, e serd feita por tn~<recimento. 

Art. 39 - O funciom:lrio poderd concorrer à promoçlio, deverá satisfazer oos requisitos uspeciais e â 
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Art. 40 

§ Onico 

Art. 41 

§ 19 

§ 39 

§ 49 

O funcionário promovido reiniclará a contagem de tmnpo no cla$se superior, para efeito 
de nova promoção. · .. 

1!: do 365 (trezentos e sessenta e cinco\ dias de efetivo exercfcio na classe o interstfcic 

m fnimo para concorrer à promoção. 

O Chefe do Executivo constituirá a Comissão de Promoção, que se rounirá nos moses d 
outubro à dezembro de cada ano, para preparar as li~tas de promoçllo. sempre que hol 

ver cargos que desta forma devam ser providos; 

A comissão de Promoção ·orga'nizará para cada classe urna listo de lunciondrios habilit 

dos à promoção, por "ordem de classificação obtida nas provas e no Boletim de merec 

mente a que se referem os parágrafos 19 e 29 do art. 46: 

Divulgadas as listas de classificação de que trata o parágrafo anterior, o funcio111:1rio q 

se julgue prejudicado poderá recorrer paro o Prefeito, dentro do prazo de 05 (cinc 

dias; 

As listas de que trata o parágrafo 19 deste artigo ter~o validade por um 101) ano, con 

do de sua divulgação oficial. I . . 

A promoção produzirá seus efeitos a partir do 19 (primeiro) dia do ano seguinte; 

§ 5<1 Para todos os efeitos será considerado prom?vido o funcionário que vier a falecer : 

que tenha sido decretada, no prazo legal, a promoção que lhe cabia. 

Art. 42 - Declarada sem efeito a promoçõo, será expedido novo decreto em benef r cio de q 
• tenha direito; 

§ 19 O lu nciomlrio que tenha sua promoçõo decretada indcvidarnen te não fie<wl abri 

a restituir o que, em decorrência tiver recebido, salvo se ficar provada a utilizacl 

meios fraudulentos para sua obtenção; 

§ 29 O funcionário a quem cabia n promoçiío ~crá indcnil.ado dü dih:rença dn vr)nr.imc 

que tiver direito. 

! 
1 <:. Art. 43 - O funcionamento suspcn5o nr1o con.conerd à promoçi\o dentro do 365 !trezentos 

i ',. sentn e cinco) dius c'ontodos do tórmino do cumprimento da pen~lidadc; 
' '· . 
~ · ... ' 

' ' ,. , 

~·· 
I f 
I 

. .... 

§ único - O funcio111:1rio c;lassiticaclo O prmnoçilo que vier a sot rer punn de suspr;n~:lio nU 
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Art. 45 

§19 

§ 29 

§ 39 

§ 49 

§ 59 

Art. 46 
(" •.. 
( . .. 
( 
' ,. 

\ 

Art. 47 

' '• . 
' ~ 

"" 

~ •. ,.' § 19 .. 
' 

, I '· 

' ., 

SUBSEÇÃO 11 •.. 
DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO 

,... ...... '· . 

Par~ coríco;-re~· il promoçã~ p~r m'erecimonto. deverá o funcionário comprovar capaci 
/de funcional para o exercfcio das atribujç~es da classe a que concorre e. ainda, obter 

nÚmero mlnimo de porlt<;'S no Boletim de merecimento, na forma a ser estabelecida 
regulamento. · . · 

A comprovaç~o da càpacídade funcional far-seil através de provas de conhecimento; 
' .· ' ' 

O 13oletlm da Merecimento apurará, unicamente: 
I - Assiduidade: 

11- Pontualidade; 
111 -· Elogios; 
IV- Punições: 

'. 

v- Cursos da treinamento relacionados com es atribuições de classe que E 
ocup~ndo ou da classe 'a ~QUI) co!) correr; . . . 

As provas terão peso 3 (três) e o Bolétím, 2 (dois); 

O merecimento é adquirido na classe; 

Nílo sará classificado para promoção por merecimento o servidor que não obti· I 
cada uma das provas. pelo menos 50% (cíncoonta por cento) de seu valor total. 

' 
Ocorrendo empate na c!QSSificaçílo por merecimento, terá prefl.!rência, sucessivar I 
que obtiver maior número de pontos nas provas, o de maior prole e o mais idoso . 

SEÇÃO lll 

DA RlllNTEGRAÇÃO 

A reintegração é o reingresso do funciondrio es1ável no serviço público. quun I 
dada a sua demíss~o com ressarcimento dos preju(zos decorrentes do afastamer 

A reintegraçl!o decorrer<! sempre. de decisllo administrativa ou judiei~ ria; 

1\ tir.cí~l\o arlrnínistrntivn flllll rlotnrminm n rnínrnoraçl'io do l1111r.iomlrio ~1:1ôl :: 

ferida ern recurso voluntário do interesse, interposto tcrnpeslivarnente. I 
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Art. 48 .A reintegração serd feita no cargo anteriormente ocupado, se este houver sido transf( 

mado, no cargo resultante da transformaçl!O; se extinto, em cargo devencime[Jto equi' 
· lente, respeitada a habilitaç~oprofissional. . · 

Arl.49 ...: Reintegrado o funcionário. quem lhe houver ocupado o lugar senl exonerado ou, se oc 
pava outro cargo, a este serd reconduzido, sem direito~ indenizaç~o. 

. Art. 50 

Art. 51 

§ 19 .. 

§ 29 

Art. s2 

Art 53 -

O funcionário reintegrado serd submetido. a inspeção médica e àposentado. quando ir 
capaz. 

. SEÇÃO IV 

DO AI'ROVEIT AMENTO 

Apro~eitamento é o' reingresso no serviço público de funcionário em disponibilidade; 

O aproveitamento do funcionário serd obrigatório: 
I - Quando for restabelecido o car,go de cuja extinção decorreu a disponibilida 

de; 
li- Quando houver.necessidade de prover o cargo anteriormente declarado desne-

cessá rio; .. 

O aproveitamento dependerá de comprovaçilo de capacidade flsica e mental. 
I . . 

Havendo mais de um concorrente 'ã mGsma vaga. terd preferência o de mais tempo de 
dispo'nibilldade e, no caso de emp~te, o de mais tempo de serviço público. 

Serd tornado sem efeito o aproveitamento a cassada a disponibilidade se o funcion!lrio 
nilo tomar possa no prazo legal. salvo no caso de doenÇa comprovada em inspeç:llo mé· 
dica; 

§ ünico - P.rovada a incapacidade definitiva em inspeç'!lo médica serd o funcionário aposentado. 

Art. 54 

§ Unico 

.. 

SEÇÃO V 

DAREVÊRSÃO 

.• 

Reversão é o reingresso no serviço público do funcionário aposentado, quando insubsis· 
tentes os motivos de aposentadoria: 

Para que a reversão se ofetive, é necessário que o aposentado: 
I - Nl!o haja cornpletado 70 (setenta) anos do idade; 

11- Não conte rnais de 35 (trinta e cinco) anos de serviço público. inclurdo o 
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tempo de inatividade ~.do sexo masculino,'o~ 30'Ú~intal anos, ~e do se~ 
feminino; 

111 - ·Seja julgado apto em inspeçl'lo médica; 

Art. 55 A reversão far-se·!l a pedi'd~ ou.''ex-officio"; 

§ Onico - A reversão "ex·officio" nl!o pode(!! dar-se em class!l de vencimento Inferior ao prove1 
to do inatividade. 

. ... 
. SEÇÃOVI 

DA READAPT~ÇÃO 

Art. 56 - . Readaptaçl!o é a lnvestidur~ do funclon!lrio efetivo em cargo de atribuições mais comp; 
tíveis com sua capacidade intelectual e flsica; 

§ 19 

§ 39 

A reodaptação dependerei da existência de vaga e sem feita a pedido ou "ex·officio", PrE 
cedida sempre de inspeção m·édica; 

A reada~taçilo para série de classes só se daril na classe inicial; 

A raadaptação nllo acanelnr<l au.mento nom decesso de vencimento . 

. ' 
cAPrrut.o 1t . 

DA VACÂNCIA 

Art. 57 - A vadncia do car!P decorrerá de: · 
I - · Exoneração; 

Art. 58 . 

11 - Dem iss~o; 
I li - Promoção; 
IV- Ascens~o; . . 
V- Aposentadoria; 

VI - Posse em outro cargo inacumulilvel; 
Vil- Falecimento. 

Dar·se.;l a exoneração: 
I- A pedido: 

li - Ex-officio: 
a) quando se tratar de·provimento em comissão ou em substituição; 
b) quando n~o satisfeitas as condições do estágio probatório: 
c) no caso do § 19 do art. 29. 

Art. 59 - A vaga ocorroril n~ data: 
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·Art. 60 

; ·:·~ ; ' 
'· 

I -
li -. 

111 -

IV.., 

' ... 

. ' \. ' ' ..... . :. 
'. /,. . ... : •· •. ·. ', 

. ' \\: ,:..·'.. . !o 

'· .. ··, '·. 
'.:·, . .... •,';: ... · ............ . 

· Do'.falecimanto; . . . • ,. . 
lmedfata'éq'uela'iun que o func'lon<lrio completar 70 (s~tenta) anos de idade: 
Da publicaÇão: · · 
a) da lei qu~ criar o cargo e concedor lotação para o seu provimento, ou da 

que determinar esta última medida, se o cargo j<l estiver criado; 
b) do decreto que promover, aposentar, exonerar, demitir ou COI1Coder acesso;· 
Da posse em ~uÚ·o cargo da ocumuluçllo_prviblda. . 

' TITULO 111 · 
·. 'DOS DIREITOS E vANTAGENS 

CAPfrULOI 

, , DO TEMPO DE SERVIÇO 

A apuração do tempo,de serviço far·se·ll em dias: 

§ 1Q O número dá dias s~~tl 'convertido em anos, considerando o ano como de 365 (trezen· 
tos e sessenta e cinco) dias; 

,. 

§ 2Q Operada a conversão, o~ dias restantes, até 182 (cento a oitenta e dois), não serão com· 
putados. arredondando-se para um ano, quAndo excederem este número. nos casos de 
allculo para efeito de aposentadoria por invalidez: ·. 

Art. 61 Se~ considerado corno de efetivo exercrcio olafaswmento em virtude de: 

I- Férias; 1 

li- Casamento. até B (oito) dias consecutivos, contados da realizaçllo do ato; 
111 - Luto pelo falecimento do pai, mãe, cOnjuga, filho ou irmão, até 8 !oito) 

dias consecutivos a contar do falecimento; 
IV- Licença por acidente em serviço ou doença profissional; 
V- Moléstia comprovada, até no máximo de 02 (dois) dias do mês, nos termos do 

Art. 105: 
VI - Llconçn ó luncltlll:.h iu gusl(lnlo; 

VIl- Convocaçllo para o serviço militar, inclusive o de preparaçllo de oficiais dare· 
serva; 

VIII- Júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
IX - Missão ou estudo, quando o afastamento houver sido autorizado pelo Prefeito: 
X- Exercfcio de cargo de provimento em comissão em Orgão da União, dos Esta· 

. dos e dos Mtmidpios, inclusive da Administraçlio indireta; 
XI- Licença paternidade de 5 (cinco) dias . 

Art. 62 - Para eleito de aposentadoria e' disponibilidade, comput~r·se·á integralmente: 
I..,.. O tampo de servíço público federal, estadual ou municipal, inclusivo autárqul· 

co; 
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11 - O par lodo de.se.rviço 'prestado como extra ·numere! rio, ou s~b qualquer outra /t', 
forma· d~ admissã~ de.sde q'ue remunerado pelos cofres públicos; :(.::, 

111- O per lodo de serviço ativo nos Forças A~madas: (;,: 
IV- O tempo em que o funcion!lrio esteve em disponibilidade: ,:~\ .. ' 

·I,, ... ' 

§ Único 

Art. 63 

Art. 64 

Art. 65 

§ 19 

- ·o tempo de serviço não prestado ao Municlpio somente será computado. fi vista de cer· 
tidl!o passada pelo órg~o competente. 

O perlodo de exe~clcio de mandato federal ou estadual ser.l contado como tempo de 
··serviço apen'as para efeito de promoção e oposentadorio, 

. ..~ ' ' . ' . : ' " 

. é ~edada a soma dinempo de serviço simultaneamente prestado. 
·.'. 

' 

cAPITULO 11 
DA l!ST ADILIDADE 

' ' 

- .. 0 funciomrio ocupante de cargo de provimento afetivo adquire eswbilidDda após 2 
·· (dois) anos da exerclclo, quando nomeado por concurso e 5 (cinco) anos de exerci· 
cio quando nomeado em car<lter efetivo sem concurso; 

A estabilidade diz r~speito ao serviço público e não ao _cargo; 
' . 

'' ... 
§ 29 O disposto neste artigo não se aplica, em qualquer hipótese. aos cargos em comissão. 

·f ,j 
.~;· 

,. "' 
'• 
j ~ ',,·,, 
' .. ' 
.. ·': 
'• '' , .. 
•, .,,' 

Art: 66 - O funcionário será demitido, quando est!!vel, em virtude de sentença judiciária ou me- ·.;:··. 
diante processo administrativo em que se lhe tenha assegurada ampla defesa. · :. 

• 

CAPI'rliLO 111 
DASF~RIAS 

Art. 67 - O funcion!lrio gozar<l, obrigatoriamente, 30 (trinta) dias consecutivos de férias por ano, 
concedidos de acordo com escala organizada pela chefia da ropartição ou serviço, com 
pagamento de um terço a mais da remuneração; 

§ 19 As férias serllo reduzidas o 20 (vinte) 'dias quan.do o funcionário contar. no perlodo 
aquisitivo, mais de 9 (novo) faltas não justifiC<Jdas ao trabalho, obedecendo o disposto 
no par~ grafo único do artigo 1 05; 

§ 29 Somente depois de 12 (doze) meses de exerCI'cios o funcionário adquirirá direito és 
férias; 

. . 
§ 39 Durante as férias o funcionário ter<! direito ao vencimento, ao salário-familio, adicional 
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§ 49 

Art. 68 

Art. 69 -

Art. 70 

Art.71 -

' '~·: \ 
'.· .. ,,. ' . ·'. ---~\~' 

' ... ···.:::· ·, / ' .. :~·:.~·:·.-·,.. ·,, ' 

por tempo de serviço e à funÇão comissionada; 
;~. ' ',.' . 
,- .. .. 

E vedada, em qualquer hipótese, a convers11o de férias em dinheiro. 

E proibida a acumulaç~o de ft!rias, salvo por imperiosa necessidade do serviço e pelo m< 
ximo d~ 02 (dois) per rodos; atestada a necessidade, de of feio. pelo Chere do Orgílo en 

·'' . ' ' ' 

que seNlr o funcionário. 
;·' 
-~ . '.' ' '. · .. · . . . 

O funcion<lrio em gozo de férias não será obrigado a interrompê·la por motivo da promo 
çt!o ou ascenção. · .. '.· '• 

. ,I:;·'."' 

·. ;"''.".;'.r' . 

Perderd o direito às ÚÍ;i~s o'fun~i~nÚiÓ que, no per lodo aquisitivo houver go~ado mais 
. de 2 (dois) 'meses d~ 'q'0ai'~ql:ier d~~ li~enças a que se referem os incisos I c 11 do art. 74, 
bem como, por quál4ü'e~pe-~lodb;ado inciso V do art. 74 e a do art. 96. 

,.· ·,.· 

O funciom:lrio, ao e.nti~~ ~~ 'ft!~i~s. 'deverd comunicar ao Chefe imediato seu endereço 
eventual. 

•,,. 
'·', . 

' ... . · ... 

·. · .cAPtrUI..O IV 

' .· DALICENÇA ESPECIAL 

Art. 72 - Após cada decânio de efetivo ~x~rclci?•. no serviço público municipal, ao funcionário 
que as requerer, conceder-se-d Licença Especial de 6 (seis) meses, com todos os direitos 

' . 
e vantagens de seu cargo efetivo; . ' ' ' ' ' . ·. c 

.· ( . § 19 Os direitos e as vantagens serão os do cargo em com issilo, quando o comissionamento 
abranger 10 (dez) anos ininterrupt9s no mesmo cargo: ' ( .. 

( 

C· 
l 
(.. 

( 

í . 
' '··· 
v 
\.' 

§ 29 Não se concederá licença Especial se houver o funcionário em cada decênio: 
I - Sofrido pena de suspensão;" 

11- Faltado ao serviço, injustificadamente, por mais de 10 (dez) dias consecuti· 
vos ~-u nllo; 

111 - Gozado licença; . ' 

a) para tratametúq da saú'de, por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias, 
consecutivos ou não; ~ · 

b) por motivo da doença em pessoa da famnia, por mais de 120 (cento e vin· 
te) dias, consecutivos ou nllo; 

c) para o trato de interesses particulares, por qualquer prazo; 
d) por motivo de afastamento do cOnjuge, quando o funcionário ou militar. 

por mais de 90 (noventa) dias. consecutivos ou não; 

§ 39 A Licença Especial poderá ser gozada em 2 (dois) períodos. 
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Art. 73 

§ Onico 

Art. 74 

Art. 75 -

Art, 76 

§ único 

Art. 77 -

Art. 78 

Arl, 79 

Art. 80 -

·~w•• ,,,., .... , •. < •••-' \,.("'.1"1>11.\.'.,.r.,O;,.;..:.. 

.-:': .. :•:;_.,'i!,i,:/:.:;:·?/:.:,;::~;);/ ,, .'.\ ' .. <~ . t' ,, .,.. . .. • .. 

O direito é Lic~~ç:~ E~p~ciai não.tem p~azo paro ser exercitado; 
'"''';., " ' ,' 

·' ···' · .. ,, . '.'. ·' 

Para efeito de aposeiÚacioria :será cOntado em dobro o tempo da Licença Especial quE 
o tuncion~rlo não houyer gozado. 

' . ' ' . 

. CAPltULOV 

· " I> AS LICENÇAS 

.. ,.... ,:.,:;, .. ··. :. , SE.ÇÃOI . 
· . : ;: : : DAS DISPOSIÇÕES Gf;IWS 

., ,. 

Conceder:s~~ licenÇa: :· ,;~ : . · , . • : ,: ·: · . 
I - Para Ú~ta;;,e·~têi de saúd~; r-· 

11 - ·Por motiv~· 'd~-~~~riéa·e~ pe~oa da fam !lia; ,... 
• ' ' "', 1 ,,1: : .• '' ." ·,'''• '•1 ·<· ,t , ,'• ~· ':,' "' ':" • • 

I li - Para 'repousd'à 'gestaritei''V , 
. • '' " ' ·.' .' .. I'\·: "'' \• •,·(. ' ' . "~· '..... • : • ' 

1v - Para •sérviÇ'o'mllitar: V· ... ·. · .. · 
v- Pa~a o trato de lhteressês'partic~l~res. / 

• ' • ' • ' •• " ·i • ~ • "' ' ' ' • ' ' 

Terminada a licença o fu~cion~ri~ reassumirá imediatamente o exerclcio, re~salvodo o 
previsto no art.'77, · .·.: · · 

I'·: '• 

A licença concedida éle~tro de SO {sess~n-ta) ~ias; contados do término da anterior. será 
considerada prorrogaqã~ d~;ta: : : · . · 

' ·'·' .. •' ·' ' ., .. 

O pedido deverá ser apresentado antes de findo o prazo da licença; se indeferido. contar· 
se.;J como de licença o peri~do compreendido entre a data do término e a do conheci· 
menta oficial do despucho. · . . . .. 
O funcionário não 'poderá permanecer em licença por prozo superior a 24 (vinte c qua· 
tro) meses, salvo nos casos de inciso IV do art. 74, do inciso li do art. 86 e do art. 96. 

A competência para concess~o de licença a que se relere o inciso V ser<! do Prufeito ou 
de outra autoridade.~efinidn am regulamlmto ou no Regimento In torno da Prefeitura. 

O funcionário, ao entrar orn licença, comunicará ao Chefe imediato o local onde poder<! 
ser encontrado. 

A licença dependete de inspeção médica senl concedida pelo prozo indicado no laudo; 
findo o prazo, haverá nova inspeçilo e o laudo médico concluirá pela volta ao serviço, 
pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria. 
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. DA LICENÇA PARATRAT AMENTO DE SAÚDE 
, •• · lo' • 

Art. 81 A licença para tratamento d~;,;Óde seid a pedido ou ex·off(cio; 
., I' 

' •" 

§ 19 Num e noutro caso é indispenSlvela inspeção médica que devenl reali~ar·se, r.empra que 
noceSS<lrio, na residênCia do funciqn~rio; 

§ 29 

Art. 82 

Art. 83 -

Art. 84 -

§ único 

Art. 85 -

Art. 86 -

. A licença sup~rlor a 15 (quirizê)dias, 'serei concedida mediante inspeç1lo de jlmta médica. 
' . ' . ' . 

' -. 
';' . ' ·'i ' ' •, •' .~' " ': .... '·j .. •• ' ' ' ' • ' • 

No curso de licença, o funcion~rlo abster·se·d de exercer qualquer atividade remunero· 
. :. ' .... ' ... , · ... ·' ,.,. ,,•;: ,, ' 

da. ou mesmo gratuita; qüando esta seja em car<lter contrnuo. sob pena de cassação ime-
diato da licença, co,;, i)erda: toÚil ·d~ vencimento correspondente oo per(odo jd gozado 
e suspen~o disciplinar. êrit 'à,;;bê;~"os caso~.· · · '. ' ' ' 

' ' .. . '' ' .:·<·;~:·::·.,.,·.i):~:,.··.' •· ' ' ' 
No curso da licença; o f~nti6·n~rfo poder!:! ser examinado a requerimento ou ex-officio, 

.. ' ...... , •. /', .......... ;~·i,;/•. ' ' 
ficando obrigado a reassumir imediatamente seu cargo, se for considerado apto para o 
trabalho, sob pena de s~- a'p'0~a·r;;·~· como faltas os dias de ausência. 

· .. :·· .... ··:· .. '> ·.:.:,:-··:: ":,: 
Expirado o prazo do art. n: -~ funcio~rio sem submetido a nova inspeção médica e 
aposentado. se for julgado inv.llido para o serviço público . 

.' .. 

Na hipótese deste arti~o; a' ~~n;p~·necessdrio à inspeçllo médica sem consir.lor~do como 
de prorrogaçllo. . .: ' 1 

... 
O funciomlrio que se -r~~~~ar 'a s.Gbmeter-se á lnspeçl!o médica será punido com pena de 
suspensão, que cessará t!io logo s~ verifique a inspeç~o . 

' • j, 

Será com vencimento integral a licença concedida ao funciono:!rio: 
' ' ... 

,','.• 

I - .Para tratamento da sai'.ide; . 
11- Acometido de tubercui'qsa ativa, alienação mental, neoplasia maligna, p~nfigo 

" . . ", ! ·, ' ' 

foliáceo, cegueira, le'pra, paralisia ou cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloarse _. anquilo\)ante, nefropatia grave, estados avançados de Paget 
(ostefte deformante); · 

111 - Acidentados em serviço· ou atacado de doençJ profissional; 

§ Ünico - A licença a que se refere o inciso li sem concedido quando a inspeção médica não con· 
concluir pela necessidade imediata da oposentodoria . 

. SEÇÃO 111 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMILIA 

Art. 87 O funcionário podere obter licença por motivo de doença em pessoa da sun furn li ia, cuJo 
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nome conste do seu assentamento individual, como dapendante. ou cOnjl!ga desde que 

prove ser Indispensável a sua assistência pessoal e esta nl:lo possa ser prestudn simulta• 

neamente com o exerdcio do cargo; 

§ 19 Provar-se-I! a doença mediante inspeÇão médica: 

§ 29 A licença de que se trata' este artigo sera concedido com vencimento i ntagrol durante os 

02 (dois) primeiros meses e com os seguintes descontos, quondo ultrapassar esse limite: 

I- 30% (trint~·por cento), de 2 (dois) at~ 6 (seis) mesos; 

11- 50% (cinc®ntaporcento), de 6 (seis) até 12 (doze) meses: 

111- sem vencimento, màls de 12 (doze) até 24 (vinte e quatro) meses. 

_SEÇÃ.OIV 
DA LICENÇA À GESTANTE 

Art. 88 - À funcion~ria gestante serllo conc~didos 120, (cento e vinte) dias de licenço, com venci· 

mento, mediante inspeção médica: 

§ Onico - A.licença será concedida a partir do 89 (oitavo) mês de gestação, salvo prascric'llo mé· 

dica em contrário. 

' . 
Art. 89 - Se a criança nascer prematuramente: antes da ~r concedida a licença, o in rdo desta se 

contará à partir da data do parto. 

SEÇÃO V 

DA I..ICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR 

Art. 90 - Ao funcionário convocado para o serviço militar e outros encargos da segurança N~cio· 

nol ser<l concedida llc.ença com vencimento; 

§ 19 A licença será concedida á vista dq dotiumento oficial que comprove a incorporoçllo; 

§ :z:1 Do vencime~to será descontada a importilncia que o funcionário perceber na qualidade 

de incorporado, salvo se· houver optado pelos vantagens do serviço militar; 

· § 39 Ao funcionário desincorporado conceder-se-á prazo nilo excedente de 07 {sele) dias para 

reassumir o exercfcio sem perda do vencimrmto. 

Art. 91 - Ao funcionário oficial da reserva aplicam-se .;~s disposiç~es do <Jrtigo anterior durante os 

estágios previstos pelo regulamento militar. 
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• SEÇÃO VI 

DA LICENÇA PARA TRATO DE INTEMSSES PARtiCULARES 

Art. 92 - O funciof'l!lrio es1llvel poderá obter licença sem vencimento para o trato de interesse: 
' ' ' 

particulares p~lo prazo máximo de 2 (dois) anos; ' 

§ 1<? O requerente aguardar6. em exare leio, a concessão da licença, ~ob pena de demissão por 

abandono de cargo; 

§ 2<? Sará negada a licença, qu8rH.Jo inconveniente ao interesse do serviço. 

Art. 93 - Só poderá ser concedida nova licença para o troto de interesses particulares a que sere· 

fere o artigo anterior, depois de decorridos dois anos do término da anterior . . 
Art. 94 O funcionário poderá. a qualquer tempo, desistir d~ licença. 

Art. 95 Quando o interesse do servi.l;:o o exigir, a licença poder~ ser cassada a jufzo do Prefeito; 

'. 
§Ún-ico Cassada a licenço, o funcionário t~rá oté 30 (trintol dias puro reassumir o exerclcio, após 

divulgação pública do ato. ' 

Art. 96 - A funcionária ou o funcion~rio afetivo. cujo cOnjuge for funciona rio fedw~l ou estadual 

e tiver sido mandado servir ex-officiÓ àm loutro ponto du território n<Jcional ou no 

estrangeiro, terá direito o licença sem vencimento; 

§ único 

Art. 97 

A licença será concedida mediante pedido, devidanlente instwfdo. 

Ao funcionário em comissão não se concedor.l. nessa qualidade. licença para o trnto de 
interessas particulares . 

• CAPI'roLO VI 

DO VENCIMilNTO E DAS VANTAGENS 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 98 - Além do vencimento, poderl:lo ser deferidns tão somente os seguintes vantagens: 

I - Ajuda da custo; 

11- Di~ria; 

I 11 - Sal;! rio· fam ílio; 

IV- Auxflio-doença; 

V- Grotificações e 
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V I - adicional por tempo de serviço, _,_... 

.,,, .,, ••.••.• -.... ···•'· . .......... '<1\"""•'-~"\',("l..!.lll,l.M. 

Art. 99 - t permitida a consignação sobre o vencimento. proventos e adicional por tempo de ser· 
ciço. 

Art. 100- A soma das consignaçõas n~o poder.l exceder a 30% (trinta por cento) do v~ncimento, 

provento ou adicional por ternpo de serviço; 

§único Este limite poder<! ser elevado até 60% (sessenta) por cento) quando ~a tratar de aquisi· 

ç~o da casa própria e pensílo alimentlcia. 

Art. 101 - A consignação em folha poder.l servir é garantia de: 

I - Quantias devidas à Fazenda Pública; . 

11 - Contribuh;:ão para montepio, pens11o ou aposentadoria, desde que sejam em 

favor de instituições sociais; 
I 

111- Coto pmu u::po:m ou lill1o, emeurnplilllUIIIo tio tlnd::no judlcidria; 

IV- Contribuiçllo pura· 11quisiç1lo do ~.:usa própria, por intermédio du lns!ilulus de 
. .• 

Previdência e Assistência, Caixas Econômicas e demais órgllos integrantes do 

sistema financeiro da habitoção . 

. . 
SEÇ~O li• 

DO VENCIMENTO 

· Art. 102- Vencimento é a retribuiç'!io ao funcionário pelo efetivo exerclcio do cargo e correspon· 

dente ao padrão fixado em lei. 

Art. 103- Perderá o vencimento do cargo efetivo o funcionário: 

I - Quando o exerc leio de cargo em comiss:lo; 

li- Quando rlo exerclcio de mando to eletivo rem1merodo: 

111 - Quando designado para servir em qualquer Orgão da Uniilo. do Estado. do 

Municlpio e de suas autarquias, entidades de economia mist~. empresas PÚ· 

blicas ou fund<Jç11es, ressnlvodas o~ exceções provisws em lo i; 

§ ünico - No caso dos incir.os I e li dP-ste· artigo, o funciol'llilrio só poderd optar peiu:; vencimentos 

do cargo de que for titular efetivo. 

Art. 104- O funcionário perderá: 

I - O vencimento do di~ se não comparecer ao serviço, salvo motivo legul; 

li - 1/3 (um terço) do vencimento do dia quando comparecer ao serviço dentro 

da hora seguinte â marcada para o inicio dos trabalhos. ou qiJando se reti· 
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rar dentro da última hora do expediente: 

111- 1/3 (um terço) do vencimento durante o afastamento por motivo de suspen· 
são preventiva ou prisão preventiva, prisão administrativa, pronúncia por cri• 
me comum ou donúncin por crime funcional, ou ainda, condenaçüo por cri· 
me inafianÇável em processo no qual n\lo haja pronúncia, com direito á dife· 
rença, se absolvi<Jo: 

IV- '2/3 (dois terços) do vencimer1t0 durante o per rodo de afastomento em virtu· 
de de condenação, por sentença definitiva, de pena que não determine de· 
missão: 

V- O vencimento totnl durante o tJfastomemo por motivo de suspensão praven· 
tivll ou prisão l.ldministrativa, decretadas em caso de alcance ou malversação 
de dinheiros públicos; 

§ 19 O disposto nos inciso~ 111 o IV oplica·se também aos casos de contravenção; 

§ 29 Nenhum desconto se fará no vencimento quahdo a soma do tempo corresponde aos 
comparecimento depois do hora marcada para o início do expediente não exceder a 60 
(sessenta) minutos por mês; 

§ 39 O comparecimento depois du primair(:l, hora do· expediente ou a retirada nntP.s da última 
.swiio computudos como oum~m:in, para tooos.o.~ efoito5legois. 

' . • • 
Art. 105 - Serão relevados <Jté 2 (duas) faltos duron te o mês, motivados por doençns r.omprovada 

mediante inspeção médica; 

§ Onico - O chefe imediato do funcionário poder<.l justíficar·lhe as faltas, para efeito do disposto 
no parllgrafo 19 do art. 67. até o limite de 6 (seis) por ano e. no máximo 2 !duas) por 
mês. 

Art. 106 - Nos CQsos da faltas suceSSivas serão computados. parn efeito do desconto, o~ dias de re· 
pouso, domingos e feriados intorcalados, imediatamente anteriores ou im1;1dintamente 
posteriores. 

Art. 107 - As reposíç?Jes a indenili.lÇÕt;s à Fulendli Pública podorão ser descontadas arn parcelas 
rnensais não excedantus da 10? (dócima) porte do vencimento; 

§ Onico Não cobercl desconto parcelado C!Uando o ·iuncionário for exonorado, ab~ndonar o car· 
go ou for demitido. 

Art. 108 - O vencimento de dernais vantagens atribu!das ao funcionário n5o poderllo ser objeto do 

arresto, seCjuestro ou penhora, salvo quando se trotar de: 
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I - Pens~o alirnentlcia; 
11 - Divida é Fazendn Púhlicn. 

Os vencimentos do car o rn icipal não poder~o s · · 990! 

pe .r.li!feitura para rgos de atribuiçí3es iguais ou ~ssern.elbados;.....- --·---......__........ _____ .,.. ____ ,. ___ ...... ____ ..., _____ ........... ,. ----~· ......... 

§ Üt1ico - Respeitado o disposto neste a~tigo. vedoda vinculaçllo ou equipa~ação dot qualquer na· 
tu reza para efeito da remuneração do pessool do serviço publico. 

Art. 11 O - S vedada a participação de servidores públicos no produto do arrecodaçnó de tributos e 
multas. 

SEÇÃO IIl 
DA AJUDA DE CUSTO 

Art. 111 - Será concedida ajuda de custo ao funcionári9 que for designado para serviço foro do mu· 
niclpio; 

· § J 9 A ajuda de custo destir1a·so ll compensaçüo das despesas de viagem a ser<l fixada pelo Pre· 
feito que, ao arbitrá-la, levoríl em conta os condições de vida do funciona rio e as despe· 
sas a realizar; 

§ 29 

• J 
.• . 

A ajuda de custo est6 colculada: 
I - Sobra o vencimento do cargo; 

11- Sobre o vencimento do cargo efetivo acrescido da Grotifiroçilo, quando se 
tratar de função por essa forma retribuida; 

§ 39 Não se concedera ajuda de custo oo funcionário posto a disposic~o de qualquer antida· 
de de Direito publico; 

• 

§ 49 O funcionário restl tuird a ajuda de custo quando. antos de terminado a incumbência, re· 
gressar, pedir exoneração ou abandon~r o serviço; 

§59 A rastituiçílo é de ex-cltJsiva responsabilidade pessoal e ser<l proporcional aos dias de ser· 
viços não prestados. 

SEÇÃO IV 

.DAS DIÁRIAS 
·' 

Art. 1 12 - Ao funcion<lrio que se deslocar do Municfpio. em objeto de serviço, conceder-se·á diá· 
rio a tftulo de indenizaçilo das despesas de vla!J(lm, incluldas olim!ôlntaç1lo e pausada; 
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Art. 113 - A concessão de diária a seu valor será regulamentada por decreto do Prefeito. 

SEÇÃO V 

DO SALÁRIO-FAMILIA 

Art. 114 - Senl concedido salário-famflia ao funcionário ativo ou inativo: 

§ 29 

§ 39 

Art.115-

I - Pelo cOnjuga do ~exo feminino que não exerça atividade remunerndn; 
11 - Pelo cOnjuge quando iRV!IIIdo ou mentalmente Incapaz, sem renda própria; 

111 - Por filho menor de 14 (quatorze) anos e que não exerça atividade remunera· 

IV-
da nem tenha renda pr.ópria; 
Por filho estudante, menor de 24 (vinte e quatro) anos que frequentar curso 
superior ou menor de 21 (vinte e um) que frequentar curso secundário. em 
estabelecimento de ensino oficial ou particular, e que não exerça atividade 
remunerada e nem tenha renda própria; 

V- Por filho inválido ou mentalmente incapaz, sem renda própria; 

Compreende-se, neste artigo. o filho dà qualquer condiçl\o, o enteado, o adotivo e c 
menor que mediante autorização judicial estiver sob o guarda e o sustento do funcioná 
rio; 

Para os efeitos deste artigo, considera-se renda própria a importancia igual ou superio 
ao Salário Mlnimo: 

Considera-se atividade remunerada suficiente à manuteni,;'ão do dependente, a contl'l 
prestação igual ou superior ao v~lor do Salário M In imo. 

Quando a mãe. ou o poi for~m fun'cion<lrios municipais ativos ou inativos, e viverem er 
comum, o saillrio·fam ilia será concedido a um e outro dos pais, de acordo com a distr 
buiç'ão dos beneficios. 

Art. 116 - Ao pai e â mãe equiparam-se o padastro. a madastra e, na tal ta destes. os rapresentant 
legais dos incapàzes . 

Art. 1 17 - Ocorrendo o falecimento do servidor, o salário·familia conti11uard a ser pago a seus 
lhos menores, por intermédio da pessoa em cuja guarda se encontrem, enquanto jui 
concessão; 

§ 19 Em se tratando de dependente maior de 18 (dezoito) anos. com a morto do luncior 
rio, o salário.fam (lia passará a ser pago diretamente a ele: 
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§ 29 

§ 39 

' I 
Passará a ser efetuado ao cOnjugo sobravivonle o pagamento do salário·fnmilia corraspor 
dente ao menor Que vivia sob a guardo e o sustento do servidor falecido. desde QL 

~quele consiga autorizaç~o judicial para montê·lo e soro seu responsilvel. 

Caso o servidor não tenha requerido o salário-família relativo aos seus dependentes, 
requerimento poderd ser feito após su~ morte pela pessoa sob cujo guarda e sustentos 
encontrem, operando seus efeitos da data do pedido. 

\. Art. 118 - Cada cota do sal~rio-fam !lia corresponder<! a 1-% (um por cento) do Salário M rnimo e SE 

(' · ra devida a partir do mês de apresentação da 'certid~o de Noscimen to do dopenden ta. 
{ 

( 

( 

I 

\. 

Art. 119 - O salário·fam!lia será devido ainda se o funcionário nllo fizer jús no mês a nanhum1 
parcela o titulo de vencimento r:w provento. . ' ' 

Art. 120 - Nenhum desconto incidir~ sobre o salllriÇJ·famlliu, nem servird este da b8se a qualquer 
contribuição, ainda q11e soja para Iins do Providllnciu Social. 

Art. 121 - Todo aquele que. por acõo ou omissão. der causa a pagamento indevido de salário-la· 
rn (lia fi corá obrigado a resti tuiç11o do indébito, som preju fzo das demais cominações 
legais; 

§ Ünico -

Art. 122 

Art. 123 -

Consideram-se solidariamente responsáveis, para todos os efeitos, os que houverem fir· 
mado atestados ou declarações falsa~. para dreità de instruç;llo de pedido de salário·famf· 
lia, bem como os que tenham contribuido culposamente para verificac11o de erro. 

Após 12 (doze) meses consecutivos de licença para tratamento de saúde, em consequên· 
cia de doença mencionada no Art. 86, Inciso 11, o funcionário tem direi to, a titulo de 
aux frio, a um mês de vencimento. 

A despesa com o, tratamento da àcid~ntado em serviço correrá por conta dos cofres mu· 
nicipais ou de instituições de assistl)llcía social, mediante acordo com o Municfpio. 

SllÇÃO VI 

DAS GRATIFJCAÇÕES 

Art. 124 - Concader-se·!l gratificação de função: 
I - Pelo desempenho do Cargo do Chefia, Direç~o ou Secrotaria do Colégio; 
li- Pela representaç11Cl de Gabinete. 

Art. 125 - A ~ratificação de represantoção de Gabinete serd dotcrminada o través de Portaria do Pre· 
feito. 
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Art. 126 - Gratificação de Função é a retribuiç'1lo met\sal pelo desempenho de encargos de Chel I 

e outros que a lei determinur. 

Art. 127 Não perder!! a graficicaç!to de funçllo o funcione! rio que se ausentar em virtude de t I 
rias, luto, casamento, doença cbmprovada ou serviço obrigatório por lei; 

§ único - r: proibido conceder gratificaçllo de função, pelo exerclcio de chefl~ quando esta atlv . 
dada for íneran te ao exercrcio do cargo. 

Art. 128 -

§ 19 

SEÇÃOVU 

DO ADICIONAL POR TI!MI'O DE SERVIÇO 

Por cada qüinqüêniÓ de eletivo· exerclclo no serviço público municipal serd concedido 
ao funcionário um odicionlll corrospondente a 5% (cinco por cento) do vencimento de 
seu cargo efetivo. .• 

O adicional ê devido a partir do dia imediato àquele em que o funcionário completar o 
tempo da serviço exigido; 

O funcionário continuar!l a pe1ceber, na aposentadoria, o adicional cujo gozo se encon· 
trava na atividade. 

CAPrrULo VIl 

DAS CONCESSOES 

Art. 129 - Sem prejuízo do vencimento ou quolquor direito ou vantagom legal, o funcionário pode· 
r!l faltar ao serviço até OS (oito) dias consecutivos por motivo de: 

I - Casamento: 
li - Falecimento do cOnju9e, pais. filhos e irrnlíos; 

111 - Nascimento de filho: 

Art. 130 - Ao funcionário licenciada para tratamimto de saúde que tiver de afastar·sa do Municf· 
pio por lmposiçllo de laudo médico oficial deverá ser concedido o pagamento das passa· 
gens pela Prefeitura; 

§ Unico - O transporte poderá ser concedido, igualmente, a 01 (uma) pessoa da fmn,'lin do funcio· 
rárlo, caso seja indispenS<ivel o seu acompanhi.lmen to . 

Art. 131 ,_ Ao cOnjuge ou, na f:Jita dele, à p~ssoa quo provar tar feito dospaS<J em virttJde de faler::i· 
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manto de funcionário, 'ainda .• que ern disponibilidade ou aposentado, será concedido; 

xllio·funeral corraspondÓnte a um mlls de vencimento ou provento; 

§ 19 em casa de acumulação o auxilio-funeral serd pago sarnento em ra~~o do cargo de mal 

vencimento do funcionário falecido; 

§ 29 - O procas:lo de pog~rncnto rJe ~ux rlio·funoral· tur:l trarniwçno surnária, dcwl,rJo oslnr co 
cluldo no pra~o máximo de 72 (setenta e (,'luas) horas, conta('lDs da apresentaçllo do ate 

tado de óbito no órgllo de Administraçi!o da pessoal. 

Art. 132 - O vencimento e o provento não sofrer~o descontos além dos previstos ~111 l.ei. 

Art. 133 - Por falecimento de funcionário ocorrido am consequência de acidentP. no desompanh' 

de suas funções, i;erá pago ao 'cOnjugo sobrevivente ou na falta deste, aos dependente 

do falecido até completaram maioridade ou pas:;arem ·a oxercer atividades remunerada 

uma ajuda mensol equivalente a 02 (duas) vezes o vencimento que percebia por ocasii!lc 

do óbito. 
.• 

CAPI"rUI .. O V UI 
DA ASSIST!l.NCJA 

Art. 134 - O municlpio, direlijmente ou nijo, pr~s .. tarálserviços de assistôncia e pr~vidência a seus 

funcionários e respectiwts farnllias, nos termos e condições estabelecidas ern L(li. 

CAPI"rULOIX 
DO DIREITO DE PETIÇÃO 

Art. 135 - é assegurado ao funciorlário o direito de requerer ou representar. 

Art. 136 - O requerimento,•dirigido <)Autoridade competente para decidi· lo, será obrigi:ltoriamonte 

examinado pelo órgão de Administração de Pessoal, que encaminhará à decisão final: 

§ Onico O requerimento dP.Vcrá ser decipido.no pro7.0 da 20 (vinte) dins impro11 nq;lveis. 

t>.rt. 137 O pedido de reconsideraçllo seró dirigido ê Autoridade qLIO houver oxrmdido o ato ou 

proferido a pr-imeira dP.cisão, não podondo ser renovado. 

§ OniccJ - O pedido de reconsideraç~o deverá ser decidido dentro do prazo do 20 (vinte) dias irn· 

prorrogáveis. 

Art. 138 - Caberil recursos: 
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§ 1 '? 

§ 29 

Art. 139 

Art. 140 -

I - Quando o padido de reconsideracllo nllo for decidido no prazo legal; 

li - Do Indeferimento do pedido de reconsideração: 

111 ~ Das decis'Oes sobre os recursos sucessivamente interpostos; 

"' 

-
O recurso senl dirigido à Autqridade· imediatamente superior à que tiver expedido o a1 

ou proferido a decisão e. suceSsivamente, em escala ascandente, ãs demais autoridades: 

O recurso que não contiver novos argumentos será rejeitado "in limine". 

O pedido da reconsideraçilo e o recurso não terei efeito suspensivo; o que for provido n 
troaginl. nos seus efeitos é data do ato impugnado. 

' O direito de piei toar na esfera administrativa prescre'fer.l: 

I - Em 05 (cinco) anos 'quanto aos atos de que decorreram demissão. cassaçilo d 

aposentadoria ou de disponibilidade; 

li - Em 60 (sessenta) dias, nos demais casos. 

Art. 141 - 0 prazo de prescriçl!o contar-se·á da data da publiCDÇllo do ato impugnado; quando est 

for de natureza reservada. do data em que o interessado doia tivflr ciência, 

Art. 142 - 0 pedido de reconsideração e o recurso. quando cab(veis, interrompem U prescriçã1 

uma única vez: ·" 

§ Único - A prescrição interrompida recomeça.rá o correr, pela metade do prazo. da dota do at1 

que interrompeu ou do último o to ou termo do respectivo proces5o. 

CAPITULO X 
DA Al'OSENT ADORIA 

Art. 143 - O funcionário será apo$entado: 
• 

1- compulsoriamP.nto, aos 70 (sctonta) anos de idado com provenlos proporcio 

nais ao tempo de serviço; 

li- a pedido, após 35 (trinta e cinco) anos do serviços ~c homem, AOS 30 (trinta 

anos sa mulhor, com proventos integrais; 

111 - Aos 30· (trinta) anos da serviços se homem. aos 25 (vinte e cinco) ~nos de ser 

viços se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

IV- Aos 30 (trinta) anos de efetivo axercfcio em funç'llo de magistério se proles 

sor, aos 25 (vinte e cinco), se professora, com proventos integrais; 

V- Por invalidez; 

§ 19 A aposentadoria por invalidez será sempre precedida de licença por periodo não exce 

dente de 24 (vinte e quatro) me~es, salvo quando o laudo módico concluir 3ntcriormen 
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te àquela prazo~ pela ine<lpacidade definitiva do servidor para o serviço público; 

§ 29 Serll aposentado o funcionário que, depois de 24 (vinte e quatro) meses dG licença pa 
tratamento de saúde, for considerado inválido para o serviço público. 

Art. 144 O aposentado receberll proventos integrais: 
I - Nos casos do i,nciso 11 do Art. 143: 

11 - Quando invalidado·em consoquência do acidente no exerclcio de suas et 
buições ou em virtude de doençá pro.fissional: 

111- Quando ar.omotido do tuhamulose ativa, nlionnçr,o rnatllnl. neuplasia nmlign 
lepra, cegueira, pênfigo foliilceo, espondiloartrose, nefropatia grave, estad1 
avançados de Paget (ostelte deformante) com base nas conclusões da mec 
cina especializada: 

§ 19 Considera-se acidente. ·para os efeitos desta Lei o ev~nto danoso que tiver como cau: 
medi ata ou Imediata o exerclcio das atribuições inerentes ao cargo; 

§ 2_9 Equipara-se a acidente a agressão sofrida e não provocada pelo funcionário no exerc(ci 
de suas funções; 

§ 39 A prova de acidente ser.l feita em processo espe'cíal no prazo de 08 (oito) dias, prorroga 
vel quando as circunstancias o exigirem. sob pena de suspensão de quem omitir ou n 
tardar a providência; 

'§ 49 Entende-se por doença proflssi~nal a que decorrer das condições do serviço ou de fatc 
nele ocorridos. devendo o laudo médico estabelecer· lhe a rigorosa caracterizoç!lo; 

§ 59 Ao funciomlrio ocupante de cargo em comissllo aplicar·se.;! o disposto neste artigc 
quando invalidado nos termos do inciso 11. 

Art. 145 - Fora dos casos 'do art. anterior. os proventos serão proporcionais ao tempo de servlç 
na razílo de 1/35 (um trinta e cinco avos) por ano, quando se tratar de funcionário.d1 

sexo masculino e 1/30 (um trinta avos) quando do sexo feminino; 

§ 19 Os, proventos da.aposentadoria não serllo inferiores a 1/3 (um terço) de vencimento d 
atividade . 

Art. 146 - Os proventos dos aposentados serí!o revistos. sempre que a lei conceder aumento geri 
de vencimento aos funcionários em atividade; 

§ 19 O reajustamento de que trata este artigo serâ feito pelo Orgão do Pesso~l. nas baseser 
que a lei determinar; 
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§ 29 Ressalvado o disposto neste artigo, em coso nenhum os proventos da inativid<Jde poderllt 
exceder à remuneraçl'lo petcebida na ativid~c.Je. 

An. 147 Os aposentados receberllo, juntamente com os proventos. os adicionais por tempo de ser· · 
viço, o sal~río-famllia, e quais(juer outras vantagens atribuldas aos funcionários por lei, 

em car:.l ter permanente. 

Art. 146 - t: autom~tica a aposentadoria compulsória, .colculando·se os proventos do aposentado 
com base no vencimento e. nas vantagens a que fizer jus no dia em Que atingir a idade li· 
mite; .• 

§ único - O retardamento do decreto que declarar a apose11tadoria nllo impedire que o funcioná· 
rio se afaste do exerclcio no dia imediato ao que atingir a idade limite. 

Art. 149 - No caso em que tenha sido a aposentodoria concedida por motivo de invalidez, sere o 
aposentado submetido à inspaç~o médica, após o decurso de cada 3 (três) ;mos para efei· 

to de reversão. 

CAl'l'fULO XI 

DO AUXILIO-ESCOLAR. 

Art. 150 ~ O Auxilio-Escolar será devido ao funcionário ativo, por filho~ de qualquer condição, en· 

teado, menor sob guarda ou tutela, ~tê o 'idadeJ de vinte e um anos, na formo estabeleci· 

da em regulamento. 

CAI'l'l'I.ILO XU .. 

DO AUXIÚO~ALIMENTAÇÀO 

Art. 151 - O Auxllio·Aiimentação será devido ao funcionário ativo, no forma e conctiç()es estabe· 

lecidas em regulamento . 
• 

CAPirULO XIII 

DO AUXILIO-TRANSPORTE 

Art. 152- O Auxilio-Transporte ~rã devido ao luncionárlo ntivo nos dosloc.:Jmentos da rasidOn· 
cia para o trabalho e do trabalho para a residilncia, na forn1il llStabelecídn Am regula· 
menta. 

TirULO IV 

DO Rl'lGIME DISCII'LINAR 

CAPI'I'IJLO I 

DA ACUMULAÇÃO 
.• 
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Art. 153 - G vedada ll acumulac1lo remunerada, existe: 
I - A de 02 (dois) cargos de Professor; 

11 ~ A de 01 {um) cargo de prófes.~or com outro técnico ou cientifico; 
111 - A de 02 (dois) cargos privativos de médico; 

§ 19' Em quaisquer dos casos, a acumulação somente é permitida quando houver compa· 
tibilidade de horârios. 

§ 29 A proibição de acumular proven!os não se aplica aos aposentados, quando ao exerc,.cio 
do mandato eletivo, cargo em comiss'ão ou contato para prestaçl'lo de serviços técnicos 
ou especializados; 

§ 39 A ressalva do § 29 não sa aplica aos aposentados por invalidez. 

Art. 151) - O lundondrlo nllo podnrd porr:ebcr por rnuis uu urnn lrurçllo gratilit:ada ou mrni:~;iurmda. 

Art. 155 - Verifica em processo administrativo acumula,çllo proibida, e provada boa-fé, o funcioml· 
rio optam um dos cargos; se não o fizer dentro de 15 (quinze) dias. será exonerado de 
quaisquer deles. a critório da Administrac'llo; 

§ 19 Provada má-fé, o funcionário sará demitido de todos os cargos e rastituirá o que tiver 
percebido indevidamente. 

CAI'l"r!JLO 11 

DO EXI!RCfCIO DE MANDADO ELETIVO 

, Art. 156 - O funcionário municipal investido em mandato eletivo federal ou estadual licaró afasta· 
do do exerclcio do cargo ou funç'ão. 

Art. 157 - O funcionário municipal, quando no exorc(cio de mandato de Prefeito. deverá afastar· 
se de seu cargo ou !'Unçi:ío por todo o poriodo do mandato, podendo optar pelos venci· 
mentos sem prejuízos da verba de representaç1lo que couber ao Chefe do Executivo. 

§ Onico O funcionário municipal eleito Vice-Prefeito somente será obrigado a afastar-se de seu 
cargo ou função quanpo substituir o Pnifeito, podendo usar da opção de que trata este 
artigo. 

CAPI'rUI.O 111 

DOS DEV EI!.ES 

An. 158 · São deveres do funciomJrio: 
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I - Exaçllo administrativa; 
11 - Asslduidode; 

I 11 - Pontualidade; 
IV- Discrição: 
V - Urbanld~de: 

VI - Observância dos normas legais e regulamentaras; 
VIl - Obediência às ordens superiores, salvo quando mani restamente ilegnis: 

VIl I- Representacão à autoridade superior sobre irregularidade de que tiver ciência 
em razão do cargo; 

IX- Zelar pela economia e conservação do material· que lhe for confiado: 
X- Fazer pronta comunicaç~o a seu Chave imediato do motivo de seu não compa· 

recimen to ao serviço; · 
XI- Manter, nas reloções de trabalho, ou nilo comportamento condizente com a 

sua qualidade do funcionário público e de cidadão: 
X 11 - Atender prontamente; 

a) às requisições para defesa da Fazenda Pública; 
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direitos; 
c) ao imediato cumprimento de decisões e ordens emanadas do Poder Judicill· 

rio; 
X 11 I - Colaborar para o aperfeiçoamento dos serviços, sugerindo é Chefia imediata 

as medidas que julgar necess::!rias. 

Art. 159 - Ao funcionl rio é proibido: 

CAPI'ri,JLO IV 

DAS PROIBIÇÕES 

I - Referir-se de modo depreciativo em Informações, parecer ou despacho as Au· 
toridades e atos da Administração Pública, sendo-lhe permitido. porém, em 
trabalho assinado, criticá·los do ponto de vista doutrinário ou de organizar;:l!o 
do serviço; 

11- Retirar, sem prévia permissão de autoridade competente, qualquer documento 
ou objeto da repartição: 

I 11 - Promover manifestação de apreço ou desapreço, fazer circular ou subscrever 
lista de donativos na repartição; 

IV- Valer-se do cargo para lcx.~ror proveito pessoal ou para terceiros. em preju r'zo 
da dignidade do função: 

V- Participar de gerOncio ou administração de empresa comercial ou industrial, 
exceto, sociedade de economia mista ou empresa pública; 

VI - Praticar a usura om quaisquer de suas formas: 
VIl - Pleitear, como procurador ou intermediário, junto ds repartições pr'rbiicas mu· 

nicipais, salvo quundo se tratar de percepç1!o de vencin1ento e vantagens de 
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Art. 160 

Art. 161 

Art. 162 

§ 19 
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.. 
paren1es atá segundo grau; 

VIII- Receber propinas. comissões, presentes e vantagens de qualquer espécie em 
razão de suas atribuições; 

IX- Cometer é pessoa estranha il repartição, fora dos coses previstos em Lei, o de· 
sempenho de encargo que lhe competir ou a seus subordinados; 

X- Empregar material da repartiçllo em serviço particular; 
XI- Utilizar veiculo do Municlpio ou permitir que dele se utilizem para fins 

alheios ao serviço público; 
XII- Praticar qualquer outro ato ou exercer atividade proibida por lei ou incompa· 

trvel com suas atribuições funcionais. 

CAPITULO V 
DA IU!SPONSAOILIDADE 

Pelo exerclcio irregular de .suas atribulç'bes, o funcionário responde administrativa, ci· 
vil a pcmalmente. 

A responsabilidade administrativa resulta de atos ou omiss'ões que contravenham o re· 
guiar cumprimento dos devores, atribuiçõe~ e responsabilidades que as leis o os regula· 
mentos comet~m ao funcionário. 

A responsabilidade civil decorre do procedimento doloroso ou culposo que importe em 
proju l~o da Fazenda Mun icipol ou de: teréeiros; 

A indenização de prejuízo causado à Fazenda Municipal podGrá ser liquidada mediante 
desconto em prestação mensal não excedente da décimo parte do vencimento. é míngua 
de outros bens que respondem pela indenização. 

§ '29 Tratondo·se dado causado o terceiro, responderá o funcionário perante a Fazenda Mu· 
nicipal. em ação regressiva. proposto depois de trnnsitar em julgado a decis~o da últi· 
11m instllncia quo tiouvr~r r.ondmmdo o Fn7P.ndn o i11dnni7nr·o ll'teoiro prcjudíc:m.Jo . 

. • 
Art. 163 - A responsabilidade penal abrange os crimes e as contravenções imputadas do funcion~· 

rio nossa qualidade. 

Art. 164 - As cominações civis. penais e disciplinares poderão acumular-se, sendo umas e outras 
independentemente entre si, bem assim. as ins~ncias administrativas civil o peoal. 

CAPITtJL o V I 
DAS PENALIDADES 

Art. 165 - Considera-se infração disciplinar o ato praticado pelo funcionilrio com violação dos de· 
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V•Jrcs e das proibições doconentes do cargo que exerce: 

§ Onico - A inlr~ção é punfvcl, qt1cr <~onsislll em nc;llo, qunr um omis~5o, e indcpCIHhmtc<nonte 

do ter produzido resultodo perturbador uo serviço. 

Art. 166 - S5o ponus disciplinares. na ordem crescente de gravidadtl: 
I - Advertência varbol: 

li - Reproensllo: 
111- Multa: 
IV - Suspens5o; 
V - Destituiçõo do funçijo; 
VI- Demissão; 

VIl - Cassnçllo ele lll'osen todo ria; 

§ único - Na aplicaçllo das panes disciplinares serão considuradil~ as nnture~as e o gravidade da in· 
fraçllo e os danos que dela provierem para o serviço público:. 

Art. 167 - Não se aplica ao luncionârio rnois.de uma pena disciplinar por infraç:l!o ou lnfrar;:C,es acu· 
muladas que sejam num só procasso, mas a Autoridado computente poderá decidir en· 
tro <:~s p(ll1as cablvois pela qu~ rnelhor atenda aos interesses do disciplina li do serviço. 

Art. 168 - A peno de repreensl:\o será aplicada por escr!t!? nos casos de dasobediilnci::l ou falta de 

cumprimento dos doveres. ; 

Art. 169 - A pena de suspensão que n1lo excederá de 30 (trint<l) dias. serJ aplicado nos c!lsos de 

falta grave ou de reincidllncio: 

§ 19 O funcionârio, enqunn to suspenso, perd~ró os direitos a van tn~]ens dm:;orr<.Hl tes do oxer· . 
cicio do cargo exceto o salário-famrlia; 

§ 29 Quando houver convuni!ncia poro o serviço. a peno do suspunsi:\o podorá sur cotwcrtid<J 
em multa, na base do 50% (cincoentn vor cento) por dia do wncimento, obrigodo, nes· 

te caso, o funcionário e permanecer om serviço. 

Art. 170 - S1io. dontra outros, motivos,dotormina.ntes do destituiç1ía de funçlío: 

I - Não cumpri r ou tolurar que não se cumpra a jornada de trabalho: 
11 - Promover ou tolerar o desvio Irregular da função; 

111 - Retardar a ln$truçi!Jo ou o andatncnto do ;;mdamento do processo; 

IV- Coagir ou <Jiicíar subordinados corn o obj~tivo de natureza politico partidá· 
rio; 

V- Deixar de pre$tar ao Orgão d'l Pussool o inlormaç1ío de que so tt<ltn o Art. 24 
deste Estotuto. 
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Art. 171 - A pena de demissão ser.! aplimda nos casos da: 
I- Crime contr3 a Adrninistracão Públic.:J, nos termos da lei penal; 

li - Abandone) do caf(.IO! 
111 - Incontinência pública escandaloso, vícios do jogos proibidos e embriaguez hO• 

bituol; 
IV - lnsubordinaçllo grave em serviço: 
V- Ofensa física em serviço centro funcion>lrio ou particular, salvo ijffi legítima 

defesa: 
VI - Aplicação irregular dos dinheiros público~: 

Vil - Lesllo dos co Iras públicos e dilapidoçllo do Patrimônio Público: 
VIII- Quebra do sigilo do que tenha conhecimento em raz~o da suas atribuiç?Jes: 

IX- lncidllncla em qualquer das proibições de que tratam os incisos V a XII do 
Art. 159: 

§ único - Considera-se abandono de mrgo o ausência do funclondrio, sem causa justific.:Jda, por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

Art. 172 - O ato que demitir o funcionário municipal mencionar.! sempre a causa da penalidade e a 
disposição legal em que se fund?monto. 

.• 

Art. 173 - Considerada a gravidade da falta, a demissllo poderâ ser aplicada com a expros~o a "bem 
do serviço publico", o qual constar.! 'sern!Jre nos decretos de demissi!o funundos nos in· 

Art. 174 

§ 19 

§ 29 

Art. 1'75 -

' . 
cisosi,VIeVIIdoart.171. J 

Pora a imposir;:llo de panos disciplinares sl\o competentes; 

li 

I - O prefeito nos casos de demissão cassaç1lo da aposentadoria, bern como sus· 
pensão superior a 15 (quinze) dias; 
A autoridode imediawmente subordinada ao prefeito, responsávul pelo órgllo 
em que tenha exercício o funciona rio, nos casos de suspensão disciplinar até 
15 (quinze) dias; 

111 - O Chefe irrrediato do funciondrio nos casos de advertência verbal e repreen· 
silo; 

A pena de mult<l será aplicada pelo autoridade que impuser a s(JSpensão; 

A pena de dcstituiçllo de funçllo ou cargo comissionado ser.! aplicada pelo Prefeito. '. 
São circunstancias que atenuam a oplicaçllo da pena: 

I- A prestaçllo de mais dll 15 (quinze) anos de serviço r.om cornpwrtmnonto 
e zelo: 

11 - A confissllo espontânea d<r infl~ção; 
111 - A reincid(!lncia genérica ou específica na infruç:llo . 
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Art. 176 - Contados da dato d~ infraç1lo. prescreveré1, n;Ú~sfora Adrninistr~tivn: 
I- Em 1 (urn) uno a fui ta sujeita ãs fJCilOs reproonsilo, lllUitn ou susponst\o: 

li - Em 2 !dois) onos a falto sujeita à pena dll dcmissllo. cassação du aposentado· 
ria ou de disponibilidade. 

' . 
§ Onico - A falta administrativa, tambórn prevista como crime no lei penal, proscrevera juntamen· 

to com este. 

Art. 177 

§único 

. 

TITULO V 

DO PROCESSO DISCIPLINAR 
CAP(J'Ut.O I 

DO PROCl!SSO 

A autoridade que tiver cii!ncio de qualquer Irregularidade no serviço público 6 obrignda a 
denunciá· la ou promover· lhe a apuração imediata, por meios sumários, ou mediante pro· 
cesso administrativo, assegurado ampla defesa ao indiciado; 

O processo procederá à opliC<Jç~o das penas de suspensllo por m~is de 30 !trinta) dias, de 
dcsti tu içllo de chefia, do doltliosãu, du cassnr;tío do apos~.:n tadoria. 

Art. 178 - S1!o competentes para determinar a instauração do processo administrativo os chefes de 
Crgão diretnmente subordinados oo P;efoito.Mun icipal. 

I 

Art. 179 - Promover<! o processo uma comissão, designada pela autoridade que o houver detormi· 
nado e composta de 03 (três) funcionários estaveis e que não ostejom, na ocasião, ocu· 
panda cargo ou exercendo funçllo de que sejam oxonerilveis 'ad nutum'; 

§ 19 Ao designar a Corniss1io, a outoridode indicará, dentre os membros, o respectivo Presi· 
dente; 

. 
§ 29 O presidente da Comissão dusignar~ o funcionário QU8 deva servir c:orno Sucrr:tório. 

Art. 180 - A trtulo de atos preparatórios do tampo inicio! do processo administrativll, poderá a 
Comissão realizar invcstiooçJ11 sumária e ~indicnncia, rosguord:rndo o sigilo, ~mnpre que 
necessário. 

Art. 181 - O processo administrativo propriarnente dito será <Jburto por termo inicial indicativo 
dos atos ou fatos irregul~res o dos respotisóveis por sun autoria; 

§ 19 Dentro de 48 (qlwrento o oito) lluras seguintes ri suo IJvroturn, o Comissão transmitird 
ao acusado, cópia do termo citando-o para todos os atos do processo. sob P<lna de ro· 
volia:. 
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Achando·se o acusado om luuor incerto, sará citado por edit31 que se publkm~ 3 (trlls) 

vezes r1o órgilo oficio! da imprensa, paro, 110 prazo do 10 (duz) dios, a cont~r do última 

publicação, apresentor·se para defesa: 

Feita a citação, nos termos do pardgrofo anterior, dar-se-i! ao acusado, como defensor, 

otó quo olo compareça, um 'funci~nário municipal ost<lvel e que nlio ostcja na ocasill?, 

ocupando cargo ou exercendo funi;llo de que seja exonerável 'ad nutum'. 

~:~:-/.::\·: .. :::.::...! ·.,_. 
~1, .. .1.: ,, •,' (, ":\_:_;.;:_: .. : ... :· r·· Art. 182 - Da data da citação ou da abertura de visto ao defensor dativo correrd o prazo para a de-

~::··>?.:;;,::.~: (:. 
,~.,._· ..... ~.·- .. r:· 
:...\~.·:::.·,:·: ( § Onico 
r-·.·.:1· ..... ·<·.-~: .. 
~;. ','·'': .. ( 
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ií.A· '' .: (' 

fesa prévia, na qual o acusado podari.l contrariar a acusação, requerer meios de prova e 

apreciar os elementos coligados na fase preliminar de sindictlncia ou investigcç11o: 

- O acusado terá direito do acornpatlhar, por si ou por procurador, todos os termos a atos 

do processo e produzir· as provas, arn direito permitidus, em prol do sua dolosa, podendo 

a Comissão indaforír a junta das inúteis ern relação ao objeto do processo. ou as inspira· 

das om processo manifestadornuntu protelatório. 

r··-~ ... ., .. j!.t·:t. :>., C" Art. 1'83 - Decorrido o prazo, iniciar-se-<! o perrodo proba1ório, no qual a Comissão promoverá os 

jiii(:,:·. , ,":.' (. atos quo julgar convenientes~ instruçllo do processo, inclusiv~;~ os requeridos pelo acusa· 

fil . · . f do e deferidos; .. :: : .. : ~:· 
•. - '' :·· ( " § 19 -;· ... ·.,· .... ( .. · 

A comissão poderá citar o acusado para.p.restar declaraÇllo; se for e não comparecer ou 

se recusar ã prest!l-la, ser-lhe-â ap1iCD9a a peha de confesso quanto à matéria de fato, 

desde que verosslmeis a coerentes com as demais provas dos autos; ... :,·· .. :;:.· 
... ·~··§29 

A por leia, quando CDbível, saríl feita por técnico escolhido pela Comissão, o qual poderâ ... .. .. .. .,. ... ... .. .. 
.... -... .. .. . ' -
~ -.. .. .. ... .. .. .. 
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ser assistido por outro indicado pelo acusado • 

Art. 184 - Encerrada pela Comissão a fase probatória senl concedido ao acusado prazo de 1 O (dez) 

§ 19 

§ 29 

Art. 185 -

Art. 186 

di os para o oferecimento de suas razões finais de defeso; 

Huvando dois ou mais indiciados o prazo serél comum e do 20 (vinte) dias; 

O prazo dl3 defesa podunl snr prorrogado pelo dobro puru diliunncius reputOdiif. indispun· 

s;lveis, a critério da Comissão . 

Decorrido o prazo previsto no artigo anterior. com rotõos ou smn elas. a Comissão lan• 

çor.J nos autos o seu relatório final e submetera o processo e julgornento da Autoridade 

competente . .• 

A Cornissão ter<! pruzo do 60 (sessenta) dias pora concluir o processo disciplinar, salvo 

se por motivo justifiCDdo. este prazo for prorrogado pela Autoridade cornpetento; 
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§ Onir.o 

Art. 187 

§único 

O excosso de pra~o importo um rosponS<Jbilidado du quem lhn dor causa, llliiS não tem 

consequencia a prescriçllo do proc~sso. 

R(JCebido o processo com o relatório final, a Autoridodo competente prolirinl o julgtl· 

menta no prozo de 20 (vintul dias, salvo so baixar os autos orn diligôncla, quando se ro· 

novar.J o prazo para conclusllo desta; 

Nilo decidido o processo n~,prazo desde, o indiciado reassumirá automaticamente o 

exordcio do ca_rgo, e aguardar<! o· julgarYJOntq,.salvo o disposto no· p~r<larato 29 do 

Art. 192. 

Art. 188 - A Autoridade a quem for r!lmetido o proCflSSO pronorl.l, a quem de direito, no pr07.0 do 

Artigo anterior, as sanções e providências quu oxcodorcm as drl ~w1 alçada; 

§único Havendo mais de um indici(ldo e div~rsidado de stmçõos cabonl o julgamento o autorida· 

do competente para imposiçlid da p~na mais grava. 

Art. 189 - Quando a irregularidade objeto de inquérito ou do processo administrativo constituir 

crirno, o Prefeito comunicard o fato à Autoridado Judicial pora os devidos fins o. conclui· 

do o processo na esfera administrativa remeterá os autosã Autoridade Judiciéria compo· 

ton te, ficando tronslado na Profeitura. 

Art. 190 - Em qualquer fase do Processo será pe;mitida (I intorvfmçllo de defensor constituído pelo 

indicado. 

. ,. 
Art. 191 O funcionamomo só poderd ser exonerodo. a pedido após a conclusl!o de processo disci· 

plinar a que responde, desde que reconhecida sua inocl!ncin. 

Art. 192 - A Comissão, sempre quo necossdrio, dedicard todo o tompo aos trabalhos do inquérito, 

ficando seus membros. arn tüis casos. dispenwdos do serviço na repartiçã() durante o 

curso dw diligências o eiabowçllo do relatório. 

CAI'l'rULO 11 

UA I'IUSÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 193 - Cabe ao Prafeito, fundamentalmente e por escrito ordenar a prisão administrativa do 

responsável por dinheiro e valores pertoncen tes à Fo?.enda M(Jil icipal ou qua se acham 

sob a guarda desta, no caso de alcance cu omissão ern efetuar as entrad~s nos devidos 

prazos: 

§ 1'? O prefeito comunicurá apto <l Autoridodo Judiciária computente e providunciorá, no . 
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sentido de sor reorízado com urgência. o processo de to moda de contos; 

§ 21J A pris1lo administrativa nllo oxcoder<l de 60 (sessenta) di os. 

CAPtl'ULO 111 
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA 

Art. 194 - O prefeito datermina a suspensão preventiva do funcionário até 60 (sessenta) dias, pam 
que este não venha a influir na apuração da falta cometido; 

§ 11.' Findo o prazo (.]1;1 quu su trut:J usto artigo, cos:mrilo u~ uloitu~ dll suspunsllu preventiva, 
ainda que o prazo n~o esteja conclu Ido; 

.• 
§ 29 No caso de alcance o~ maver~~o de dinheiro público o ofasturnento prolongar-se-á até 

docisão final do processo administrativo. 

Art. 195 - O funcionário ter<l direito a: 

Art. 196 

I- Contagem de tempo da serviço relativo ao per rodo em que tenha estado p~eso 
administrativamente ou suspenso preventivamento, se do procesr.cl não rasul· 
tar pena disciplinar. ou esta se limitar é repreensão; 

li - Contogem do perlodo de afastamento que exceder ao prazo da suspensão 
disciplinar ~plicodn; 

111 - Contnyorn do perludo de J)Jisllo adm4nistmtiva ou suspcnsllo IJIWCIIliva e ao 
pagamento do vencimcmto e de todas as vantagens do exerclcio, desde que re· 
conhecido sun inocllncia. 

CAPITULO IV 

DA REVISÃO 

Dentro do prazo da 5 !cinco) arios, 'contodos da dato de publicaçi!io, podur;l ser reque· 
rido a revisão do processo do quo resultou pena disciplinar, quando se aduwm latos ou 
circunsttlncias suscetlvois de justificar a inocência do requerente; 

§ 19 Nilo constitui fundamento para revisão 1.1 sirnplos elegaçllo do injustiça do penalidadFJ: 
' 

§ 29 Tn.1tando-se de funcionário falecido ou desaparecido. a revisilo poderá ser requerida por 
quaisquer das pessoas constantes de seu assentamento individual. 

Art. 197 Correrá a revisão em apenso oo processo originário. 

Art. 198 - O requerimento, dovidornent.e institufdo, será encnminhado ao Orgao de Pessoal, que 
procederct da conforrnidado com o disposto no Capitulo I deste Titulo. 
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Art. 199 - Na inicial o requerimento pedirá dia e hora para lnquiriçllo das testemunhas que arrolar; 

§ 19 Será considerada informante a testemunha que, residindo fora da sede do Municipio 
prestar depoimento, por escrito: 

§ 29 Conclu ida a revis1lo, em prazo não superior a 60 (sossonta) dias, serd o processo, com o· 
respectivo relatório. encaminhado á Autoridade competente para julgá· lo. 

§ 39 A Autoridade competente terá (vinte) dias para çtecidir, salvo se baixar o processo em di· 
ligllncia quando se renovará o prazo após a concl.usllo desta. 

Art. 200 - Julgada procedente a rovisão. tornar-sei! sem efeito a penalidado imposta, restabelecen· 
do·se todos os direitos por ela atingidos. 

' TIT~OVI 

CAPITULO ONICO 

DISPOSIÇCIES TRANSITORINl E FINAIS 

Art. 201 ._ Silo considerados estllvois o:l ~orvidores m11nlcipois qilc possum11 mais de 5 (r:inco) nnos 
de elotivo exare feio e admitidos por concurso público. 

Art. 202 A jornada de trabalho nas repartições públicos rnunicipaissen:l fixada em decreto do 
Chefe do Executivo, não podendo em cadá easo1ser superior ü 48 jquarenta e oito) nem 
inferior a 35 (trinta e cinco) horas semanais. 

§ Único - Compete ao Chefe da Repartição ou do serviço antecipar ou prorrogar o perlodo de tra· 
balho, quando necessário, respondendo pelos abusos que cometer . 

Art. 203 - Consideram-se pertencentes â famrtia do funcionário além do o.'lnjuge ou filhos, quais· 
quer pessoas que vivam às suas expensas e constem do seu ass.entamento individual. 

• 
Art. 204.- Para todos os efeitos previstos neste' E~ ta luto e em leis do Municlpio, os oxmnes de sa· 

nidode por médico da Prefeitura ou, na sua falta. por médico credenciado polo Prefeito 
Municipal; 

Em casos especiais, atendendo á natureza da enfermidade, o Prefeito Municipal poderá 
designar uma junta médica para proceder ao exame, dela fazendo parte, obrigatória· 
mente pelo Prefeito Municipal: 

Os atestados médicos concedidos aos funcionários municipais, quando em tratamento 
fora do Municfpio, terão sua validade condicionada i) ratificação posterior pelo médi· 
co da Prefeitura . 
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Art. 205 - Contar·sc·ão Por dias corridos os prâzos previstos neste Estatuto; 

§ Onico - Não se computar~ no prazo o dia inicial, prorrogando·so para o primeiro dia útil o ven· 
cimento que incidir em S<ibado, domingo ou feriado. · 

• 

Art. 206 - t vedado ao funcion~rio servir sob a Chefia imediata do Ct'lnjugo ou parente ató 29 grau, 
salvo em funç~o de confiança ou livre escolha, não podendo axceder a utJ 2 (dois) o 
seu número. 

Art. 207 - São i santos da taxas, emolumentos ou custas os requorimentos, certidões e outros papéis 
que, na esfera administrativa, intoressarem ao funcionário público, ativo ou inativo, nos· 
sa qualidade. 

Art. 208 - O funcionário condidato a cargo eletivo, desde que exerça encargos do Chefia, em Co­
missão ou nl!o, deverá desistir na data em que for feita sua inscriç~o perante a Justiça 
Eleitoral, até o dia seguinte oo do pleito, • ,. 

Art. 2Cl9 - !: vedado exigir atestado de ideologia como condição de possa ou exercido ern cargo ou 
função pública, 

Art. 210 - O presente Estatuto so aplica aos.funcionários da Cãmara Municipal. cabendo ao Presi· 
dento desta as atribuições reservadas nesta Lei ao Prefeito, quando for o cuso . . . 

I 

Art. 211 - O Prefeito Municipal baixará, por decreto, os regulamentos nece~rios à execução da 
prasanto Lei. 

Art. 212 - Ficam assegurados aos servidores públicos municipais, os direitos adquiridO$ até a pre· 
sonte dota. 

Art. 213 - Esta La i entrará em vigor nu data do sua publicação, n:vugados as uisposiçõns 0111 contrá· 
• rio. 
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